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2. France

3A. Ministères économiques et financiers
Direction générale des entreprises
SCIDE/SQUALPI/PNRP
Bât. Sieyès -Teledoc 143
61, Bd Vincent Auriol
75703 PARIS Cedex 13
d9834.france@finances.gouv.fr

3B. Ministères économiques et financiers
Direction générale des Entreprises
SEN / Pôle Régulation des Plateformes Numériques
Bât. Necker
120, rue de Bercy
75572 PARIS Cedex 1
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4. 2026/0185/FR - SERV60 - Serviços de Internet

5. Disposições legislativas destinadas a proteger os menores dos riscos a que estão expostos pela utilização das redes
sociais

6. Serviços da sociedade da informação

7.

8. Esta notificação tem como objetivo propor o projeto de lei francês destinado a proteger os menores dos riscos a que
estão expostos pela utilização das redes sociais, na sua versão do Senado, que aprovou o texto em primeira leitura, em
30 de março de 2026, na sequência da aprovação pela Assembleia Nacional, em 26 de janeiro de 2026.

Centra-se, em particular, no artigo 1.º, que visa consagrar no direito francês uma norma que proíbe o acesso a
determinados serviços de redes sociais em linha por parte de menores com idade inferior a quinze anos. Na sua versão
da Assembleia Nacional, o artigo 1.º estabelecia um princípio de proibição geral. A versão proposta pelo Senado sugere a
proibição das redes sociais consideradas prejudiciais ao desenvolvimento das crianças, a definir por decreto, e que o
acesso a outras redes sociais seja condicionado à autorização dos pais.

9. Este projeto de lei insere-se no âmbito das medidas prioritárias da França em matéria de proteção das crianças em
linha, tanto a nível nacional como europeu.

No âmbito do quadro estabelecido no Regulamento Serviços Digitais (do inglês Digital Services Act ou DSA) e pelas
orientações sobre a proteção de menores, publicadas este verão pela Comissão Europeia, o artigo 1.º do projeto de lei
visa estabelecer uma regra da «maioridade digital», segundo a qual é proibido o acesso a serviços de redes sociais em
linha a menores de uma determinada idade.

Com base numa avaliação objetiva e documentada dos riscos para os menores, nomeadamente no âmbito da comissão
de peritos «Crianças - Ecrãs», o projeto de texto fixa este limite em quinze anos. Esta escolha está em conformidade com
a idade estabelecida no direito francês para a validade do consentimento de menores quanto ao tratamento dos seus
dados pessoais. Em França, corresponde também à idade de ingresso no ensino secundário superior, uma etapa
importante na adolescência e no percurso dos jovens rumo à sua autonomia progressiva.

A regra de proibição inspira-se noutras disposições nacionais que proíbem a venda de determinados produtos a menores
(tabaco, álcool, etc.) por razões de saúde e segurança públicas, proibindo os menores com idade inferior a 15 anos de
acederem aos serviços em causa. Pretende, portanto, inscrever-se na margem deixada aos Estados-Membros para
definirem os seus próprios quadros jurídicos.

A proibição visa os serviços prestados por uma plataforma em linha e integra as funcionalidades de um serviço de redes
sociais em linha, em especial para que não seja impossível proibir determinados sítios de partilha de vídeos em linha que
não se enquadram na definição de redes sociais na aceção do Regulamento Mercados Digitais (do inglês Digital Markets
Act ou DMA).

O sistema distingue duas categorias de serviços:

— serviços que possam ser prejudiciais ao desenvolvimento físico, mental ou moral de crianças e adolescentes devido ao
conteúdo divulgado ou aos sistemas de recomendação utilizados, que representem um risco particular, justificando assim
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que sejam pura e simplesmente proibidos a menores com idade inferior a 15 anos. A lista destes serviços é estabelecida
por despacho do ministro responsável pelos assuntos digitais, após consulta à Autoridade Reguladora da Comunicação
Audiovisual e Digital [l'Autorité de régulation de la communication audiovisuelle et numérique] (Arcom). Os serviços
assinalados pela Arcom que reproduzam substancialmente o conteúdo ou os sistemas de recomendação de um dos
serviços constantes desta lista pública (os denominados serviços «espelho») serão igualmente considerados equivalentes
aos serviços constantes desta lista pública.

— outros serviços não incluídos nesta lista, aos quais podem aceder menores de 15 anos, desde que apresentem prova
do consentimento prévio e expresso dos pais. Esta autorização parental, que pode ser revogada a qualquer momento,
especifica igualmente as condições e os limites de acesso do menor ao serviço, nomeadamente a natureza dos
conteúdos acessíveis, os horários autorizados e a duração máxima de utilização.

O sistema também exclui expressamente do seu âmbito de aplicação determinadas categorias de serviços que não
apresentam riscos específicos para os menores, como as enciclopédias em linha ou as plataformas de desenvolvimento e
partilha de software livre.

O regime de controlo e sanções previsto na norma faz parte do quadro de governação do regulamento DSA, colocando a
Arcom no centro do sistema, em virtude das suas missões e prerrogativas previstas no regulamento. A Arcom é, assim,
responsável pelo controlo direto do cumprimento da proibição pelas redes sociais estabelecidas em França ou fora da UE,
após consulta da Comissão Nacional da Informática e das Liberdades (Commission nationale de l’informatique et des
libertés) (CNIL) no que diz respeito aos sistemas de verificação da idade.

10. Referências aos textos de base:

11. Não.

12.

13. Não.

14. Não

15. Não

16.
Aspectos OTC: Não

Aspectos MSF: Não
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